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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PARALIZAÇÃO POR MAIS DE 30 DIAS. 
INTIMAÇÃO  PESSOAL  PARA DAR  PROSSEGUIMENTO 
AO  FEITO  EM  48  HORAS.  INÉRCIA.  EXTINÇÃO  SEM 
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  DECISÃO  LEGÍTIMA. 
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  240  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTE DO STJ E DESTA 
CORTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

− Em  relações  jurídicas  processuais  de  natureza 
constritiva,  qual  seja,  ação  de  execução,  é  notório  o 
interesse  do  executado  em  sua  extinção,  ainda  que 
implicitamente,  sendo  irrelevante  a  sua  manifestação  em 
juízo sobre a questão.

V I S T O S.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Banco  Itau  Unibanco  S/A 
objetivando a reforma da decisão que extinguiu o processo sem resolução do mérito, 

proferida nos autos da  Ação de Execução de Título  Extrajudicial  movida contra  João 
Libânio Guimarães de oliveira e outra, a qual requer o pagamento da importância de 

R$  10.417,48  (dez  mil,  quatrocentos  e  dezessete  reais  e  quarenta  e  oito  centavos),  

conforme termo de confissão de dívida, anexo aos autos.

Aduz,  em suma,  que  o  processo  executivo  não  poderia  ser  extinto  sem 

resolução meritória pelos termos aplicados na sentença combatida, sem o requerimento 



da promovida, ou seja,  ex officio,  haja vista que tal decisão contraria a Súmula 240 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Requer, ainda, a reforma do  decisum  para que seja julgado procedente o 

pedido exordial. 

Contrarrazões não apresentadas, conforme certificado às fls.236.

Instada  a  manifestar-se,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  opinou,  tão 

somente, pelo prosseguimento do feito, sem deliberação meritória. (fls. 243/245)

É o breve relatório. 

DECIDO.

O ponto nodal da vertente irresignação refere-se em verificar a legitimidade 

da decisão monocrática que, nos autos da execução, extinguiu o processo sem resolução 

de mérito, afirmando, também, que o fato discutido no presente caso não se submeteria à 

hipótese da Súmula nº. 240 do STJ.

Pontifica o apelante que a sentença deve ser reformada, pois a extinção do 

feito vai de encontro ao sistema jurídico e à jurisprudência pátria.

Não obstante a retórica defesa técnica esposada pelo irresignante, observo 

que os aludidos argumentos não merecem acolhimento.

Compulsando  detida  e  cuidadosamente  o  presente  caderno  processual, 

vislumbro que a decisão hostilizada, que extinguiu o processo sem resolução meritória, 

em razão do autor,  ora apelante,  permanecer inerte por mais de 30 (trinta) dias,  não 

carece de retoques, porquanto materializou a hipótese genérica e abstrata delineada no 

art. 267, III, do Código de Processo Civil.

Importante ressaltar, que o Magistrado de Base, em conformidade com o 

dispositivo acima citado, determinou a intimação do apelante pessoalmente (fl. 220) para 

dar prosseguimento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção 



da demanda. No entanto, o aviso de recebimento (fls.  224), informa que o autor teria 

mudado de endereço.

 Com  relação  à  questão, a  comunicação  de  novo  domicílio  é  ônus  do 

insurgente,  de  maneira  que,  não  informando  ao  juízo  sua  mudança,  consideram-se 

válidas  as  intimações  realizadas.  Logo,  deixou  decorrer  o  prazo  concedido  sem 

manifestação  alguma,  o  que  comprova  o  desinteresse  do  promovente  em  dar 

continuidade ao processo, ensejando a extinção processual.

Neste sentido, vejamos recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  INÉRCIA DO  AUTOR.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO.  SÚMULA  N.  240/STJ.  INAPLICABILIDADE. 
INTIMAÇÃO. EXISTÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. A extinção 
do processo sem resolução do mérito, ante inércia do autor,  
independe de provocação do réu quando a parte adversa não  
integra  a  causa,  sendo  inaplicável,  por  isso,  a  Súmula  n.  
240/STJ. 2. A questão acerca da existência ou não de intimação  
do réu é insuscetível de exame na via do Recurso Especial se,  
para tanto, faz-se necessária a análise dos elementos probatórios  
produzidos  ao  longo  da  demanda.  3.  Agravo  regimental  
desprovido”.  (STJ;  AgRg-Ag  1.331.235;  Proc.  2010/0133528-9;  
RS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha;  Julg. 
16/12/2010; DJE 01/02/2011) Grifo nosso. 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  INÉRCIA  DO 
EXEQUENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO.  
INTIMAÇÃO PESSOAL. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO 
EXECUTADO.  EXECUÇÃO  NÃO  EMBARGADA.  
DESNECESSIDADE.  SÚMULA  Nº  240/STJ.  
INAPLICABILIDADE.  MATÉRIA  PACIFICADA  NO 
JULGAMENTO  DO  RESP  1.120.097  -  SP,  DJE  26/10/2010,  
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS 
(ART. 543 - C, DO CPC). 1. A inércia da Fazenda exequente, ante  
a  intimação  regular  para  promover  o  andamento  do  feito  e  a  
observância  dos  artigos  40  e  25  da  Lei  de  Execução  Fiscal,  
implica a extinção da execução fiscal não embargada ex officio,  
afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, segundo o qual  
"A  extinção  do  processo,  por  abandono  da  causa  pelo  autor,  
depende  de  requerimento  do  réu''.  Precedentes:  RESP 
840255/RS,  Primeira  Turma,  publicado  no  DJ  de  31.08.2006;  
RESP  737933/MG,  Primeira  Turma,  publicado  no  DJ  de 
13.06.2005; RESP 250945/RJ, Segunda Turma, publicado no DJ 
de 29.10.2001; e RESP 56800/MG, Segunda Turma, publicado no  
DJ de 27.11.2000. 2. É que a razão para se exigir o requerimento  
de  extinção  do  processo  pela  parte  contrária  advém 
primacialmente  da  bilateralidade  da  ação,  no  sentido  de  que 
também assiste ao réu o direito à solução do conflito. Por isso que  
o não aperfeiçoamento da relação processual impede presumir-se 



eventual interesse do réu na continuidade do processo, o qual,  
"em sua visão contemporânea,  é instrumento  de realização do  
direito material  e de efetivação da tutela jurisdicional,  sendo de 
feição  predominantemente  pública,  que  não  deve  prestar  
obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé".  
(RESP 261789/MG, Rel.  Ministro Sálvio DE Figueiredo Teixeira,  
QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2000, DJ 16/10/2000). 3. In  
casu, a execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em 
virtude da inércia da Fazenda Nacional ante a intimação do Juízo  
a quo para que desse prosseguimento ao feito, razão pela qual é  
forçoso  concluir  que  a  execução  não  foi  embargada  e  
prescindível, portanto, o requerimento do devedor. 4. Orientação 
ratificada  pela  Corte  no  julgamento  do  RESP  1120097/SP,  
Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz FUX, julgado em 13/10/2010,  
DJe 26/10/2010, submetido à sistemática dos recursos repetitivos  
(art.  543 - C,  do CPC).  5.  Agravo regimental  desprovido.  (STJ;  
AgRg-REsp  1.127.727;  Proc.  2009/0045125-6;  SC;  Primeira 
Turma;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;  Julg.  02/12/2010;  DJE 14/12/2010) 
Grifo nosso.

Esta  Corte,  também  comunga  do  mesmo  entendimento,  conforme 

demonstrado nos seguintes arestos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PROCESSO 
PARALISADO POR MAIS DE 30 DIAS. Intimação pessoal para  
dar prosseguimento do feito. Falta de interesse. Extinção do  
processo  sem  resolução  de  mérito.  Apelação.  Preliminar.  
Rejeição. Decisão legítima. Inaplicabilidade da Súmula nº 240 
do STJ. Desprovimento. Consoante vem decidindo o STJ, a  
extinção do processo, sem resolução do mérito, ante inércia  
do  autor,  o  qual  foi  intimado  para  dar  andamento  ao 
processo, independe de provocação do réu, quando a relação  
processual  não foi  angulada com a presença deste,  sendo 
inaplicável,  pois,  a  Súmula  nº  240/  STJ”.  (TJPB; AC 
046.2002.001082-6/001;  Solânea;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista  
Barbosa; DJPB 22/05/2009; Pág. 8) Grifo nosso.
 

“AÇÃO DE EXECUÇÃO. ABANDONO DE CAUSA. Extinção do 
processo sem Resolução de mérito, com fulcro no art. 267, III,  
do CPC. Apelação. Processo paralisado por mais de 30 dias.  
Intimação  pessoal  da  parte  autora.  Inércia.  Ausência  de 
requerimento do réu. Ausência de interesse do réu na solu-  
ção  do  conflito.  Possibilidade  de  extinção  de  ofício.  Não  
aplicação  da  Súmula  nº  240  do  STJ  ao  caso  dos  autos.  
Desprovimento. Ocorrendo a inércia da parte autora por mais de  
30  dias,  e  sendo  efetivada  a  intimação  pessoal  da  parte  para  
manifestação, sem contudo pronunciar-se, cabível é a extinção do  
feito por abandono da causa. Embora a extinção do processo,  
por abandono da causa pelo autor, dependa do requerimento  
do réu, se este não recorreu da decisão que extinguiu o feito,  
está  óbvio  que  o  mesmo  não  apresenta  interesse  no  
prosseguimento  da  causa,  motivo  pelo  qual  impera-se  a  
extinção do presente feito, sem Resolução do mérito”. (TJPB; 
AC 001.1997.110030-8/001;  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da Cunha 



Ramos; DJPB 28/03/2008; Pág. 7)  Grifo nosso.

Diante do exposto, utilizo-me do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, com 

base na jurisprudência deste Egrégio Tribunal e do Superior Tribunal  de Justiça, para 

negar seguimento ao recurso,  mantendo-se a sentença de primeiro grau em todos os 

seus termos.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 12 de dezembro de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                     RELATOR
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